
 

 
 

COMUNICADO - PLDO 2020 

Exigências Legais com Relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Para elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentária, o Estado de Rondônia segue normas 

estabelecidas pela Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei de Responsabilidade Fiscal e 

Instrução Normativa do TCE – RO. 

 

A Constituição Federal estabelece que:  

Art. 48º Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não 

exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre: 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, 

dívida pública e emissões de curso forçado; 

Art. 165º Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

II - as diretrizes orçamentárias; 

 § 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento. 

§ 9º Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

Art. 166º Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 

Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem 

somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 

 

 



 

 

A Constituição Estadual estabelece que: 

http://www.al.ro.leg.br/institucional/constituicao-do-estado-de-rondonia/ce1989_ec132.pdf/view 

Art. 28... 

§ 3° A sessão legislativa ordinária não será interrompida enquanto não for aprovado o 

projeto de lei de diretrizes orçamentárias.  

Art. 29º Compete privativamente à Assembléia Legislativa: 

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou 

extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, 

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 

Art. 30º Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor 

sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre: 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, 

dívidas públicas, e fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do 

Estado, na forma dos artigos 46 e 49 desta Constituição e do inciso I do artigo 24 da Constituição 

Federal; 

Art. 45º As leis delegadas serão elaboradas pelo Governador do Estado, que deverá 

solicitar delegação da Assembleia Legislativa. 

§ 1° Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da Assembléia 

Legislativa, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre planos plurianuais, 

diretrizes orçamentárias e orçamento. 

Art. 65º Compete privativamente ao Governador do Estado: 

XIII - enviar à Assembléia Legislativa o plano plurianual de investimentos, o projeto de lei 

de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição; 

Art. 75º Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 

§ 1° O Tribunal de Justiça elaborará a proposta orçamentária do Poder Judiciário dentro 

dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes 

orçamentárias. 

Art. 98º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a 

independência funcional. 

§ 2º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites 

estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 105º A Defensoria Pública do Estado é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos 



 

os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, 

aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal. 

IX - elaborar sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias; 

Art. 134º Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão o plano plurianual, as 

diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, obedecendo aos dispositivos estatuídos nos 

artigos 165 e 166 da Constituição Federal. 

§ 1º Os poderes Legislativo e Executivo promoverão a participação direta dos cidadãos 

ou de entidades civis legalmente constituídas no processo de elaboração, aprovação e controle 

da execução do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais. 

Art. 135º Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Assembleia Legislativa. 

§ 3º O encaminhamento à Assembleia Legislativa e a devolução para sanção dos projetos 

de que tratam o "caput" deste artigo obedecerão aos seguintes prazos: 

I - o projeto de lei das diretrizes orçamentárias será enviado até 15 de abril e devolvido 

à sanção até 30 de junho de cada ano; 

§ 4º No primeiro ano de mandato do Chefe do Poder Executivo, os prazos de que tratam 

o parágrafo anterior serão os seguintes: 

I - o projeto de lei das diretrizes orçamentárias será enviado até o dia 15 de maio e 

devolvido à sanção até o dia 30 de junho; o projeto de lei do plano plurianual será enviado até o 

dia 30 de agosto e devolvido à sanção até o dia 15 de outubro do ano correspondente; 

§ 9º Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não 

cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o 

montante previsto no artigo 135, § 7º, poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 

limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. 

Art. 136-A... 

§ 6º Os valores das emendas parlamentares de bancada ou coletiva serão definidas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF estabelece que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm 

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165º da 

Constituição e: 

§ 1º Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em 

que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, 

despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se 

referirem e para os dois seguintes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A72


 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que 

justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 

anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política 

econômica nacional; 

§ 2º O Anexo conterá, ainda: 

 I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que 

justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 

anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política 

econômica nacional; 

 III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a 

origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

 IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

 a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo 

de Amparo ao Trabalhador; 

 b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

 V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de 

expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão 

avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 

informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem. 

 § 4º A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, 

os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as 

projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o 

exercício subseqüente. 

Art. 8º Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a 

lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4o, o Poder 

Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 

desembolso.  

Art. 14º A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 

qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 



 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 

por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 

isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 

implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado. 

Art. 16º A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa será acompanhado de: 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária 

e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias. 

 

 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10/TCRO-03, 

http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-10-2003.pdf 

Art. 3º... 

§2º Os Cronogramas de Execução Mensal de Desembolsos a serem divulgados em trinta 

dias após a divulgação dos orçamentos, nos termos que dispuser a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, deverão conter a exata proporcionalidade percentual com relação à previsão 

bimestral de arrecadação, e vice-versa; 

§7º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de 

Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 

necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 

segundo os critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

§9º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais 

e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as 

ressalvadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº13/TCER-2004 

http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-13-2004.pdf 

Art. 2º. A ação fiscalizadora do Tribunal levará em consideração o grau de confiabilidade 

do sistema de controle interno, a quem cabe: 

IV - acompanhar e avaliar o cumprimento das metas previstas na Lei do Plano Plurianual, 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, controlar as operações de 

crédito, avais e garantias, bem como os direitos e haveres do Estado e dos Municípios, zelando 



 

prioritariamente pelo cumprimento dos parâmetros estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 

101/2000. 

Art. 4º. Para fins de acompanhamento da execução orçamentária, o Poder Executivo 

Estadual, através do órgão competente, remeterá ao Tribunal de Contas: 

I - no mesmo prazo de encaminhamento à Assembléia Legislativa do Estado: 

b) cópia do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada dos anexos de 

metas fiscais e de riscos fiscais; 

II – no prazo de dez (10) dias contados da publicação: 

b) cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada dos anexos de metas fiscais 

e de riscos fiscais; 

Art. 6º. O Governador do Estado deverá apresentar Prestação de Contas Anual, 

concomitantemente, à Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Contas, no prazo de sessenta (60) 

dias contados da abertura da sessão legislativa, devendo constituir-se, basicamente, dos 

seguintes elementos: 

II - relatório sobre as atividades desenvolvidas no período, no qual deverá ser incluído 

exame comparativo em relação aos últimos três exercícios, em termos qualitativos e quantitativos, 

das ações planejadas na Lei do Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 

Orçamentária Anual, e das ações efetivamente realizadas, com especial enfoque sobre os 

programas voltados às áreas de educação, saúde, segurança e obras públicas; 

Art. 7º. Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Tribunal de Contas e o Ministério Público, 

bem como as Unidades Gestoras do Poder Executivo e os Fundos Estaduais, por seus titulares, 

encaminharão: 

III - A Prestação de Contas anual, até 31 de março do ano subseqüente, com as 

demonstrações dos resultados gerais, na forma dos anexos e demonstrativos estabelecidos na 

Lei Federal nº 4.320/64, artigo 101, observadas as alterações posteriores e demais legislação 

pertinente, acompanhada de: a) relatório sobre as atividades desenvolvidas no período, no qual 

deverá ser incluído exame comparativo em relação aos últimos três exercícios, em termos 

qualitativos e quantitativos, das ações planejadas na Lei do Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, e das ações efetivamente realizadas; 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 22/TCE-RO-2007  

http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-22-2007.pdf 

Art. 2º O Estado de Rondônia e os Municípios aplicarão, anualmente, no mínimo 25% 

(vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 2º Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas integrantes dos 

respectivos sistemas públicos de ensino, salvo as exceções expressamente previstas na Lei de 



 

Diretrizes e Bases da Educação e no artigo 213 da Constituição Federal, assegurando-se a sua 

distribuição às prioridades e necessidades do ensino, nos termos do Plano Nacional da Educação 

e os respectivos Planos Decenais. 

 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 48/2016/TCE-RO 

http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-48-2016.pdf 

Art. 2º Incumbe à Secretaria Geral de Controle Externo apresentar ao Conselheiro 

Relator, até o dia 12 (doze) do mês subsequente ao que se realizou a arrecadação, relatório 

conclusivo sobre o montante dos repasses a serem distribuídos aos Poderes e órgãos 

autônomos, de acordo com os critérios previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias relativa ao 

respectivo exercício financeiro. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 52/2017/TCE-RO;   

http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-52-2017.pdf 

Art. 15. Deverão ser apresentados os seguintes documentos e demonstrativos, no que 

couber a cada unidade controlada: 

I – Comprovação de incentivo à participação popular e realização de audiências públicas 

durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 

orçamentos (art. 48, § 1º, inc. I, da LC 101/2000 c/c arts. 4º, III, “f”, e 44 da Lei 10.257/2001); Nova 

Redação dada pela Instrução Normativa nº 62/2018. 

III – Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

  

Porto Velho/RO, 27 de fevereiro de 2019. 

 


